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Resumo 
Este artigo inicia uma discussão sobre a 
configuração do espaço urbano brasileiro 
com base na hipótese de que a legislação 
disponível para a garantia de direitos e para 
a proteção social ainda não migrou da pala-
vra para a ação. A discussão é iniciada com 
uma pequena revisão histórica do estado e 
sua relação com populações necessitadas. O 
suporte para as conclusões é buscado nos 
resultados de uma pesquisa sobre a forma-
ção de uma rede sociotécnica de agentes so-
ciais diversos, formada a partir da busca do 
direito à habitação no município de Curitiba. 
As conclusões chamam a atenção para o fa-
to de que o estado, a despeito de não ser 
necessariamente excludente, impõe, em sua 
relação com a sociedade civil, tensões que 
distanciam, de fato, o buscado no arcabouço 
legal e aquilo observado na prática.

Palavras-chave:      habitação; redes sociais; 
direitos sociais; Curitiba; proteção social.

Abstract
This article proposes a discussion on the way 
Brazilian urban land use is shaped, based 
on the hypothesis that current legislation 
concerning social protection and the 
guarantee of proper housing to everyone has 
not migrated from theory to practice yet. 
This discussion starts with a short historical 
review of the relationship between the State 
and low income communities. Conclusions 
are searched for in the results of a previous 
research study  on a sociotechnical network 
that is constituted of different social agents 
struggling for the right to housing in the 
city of Curitiba. The conclusions reveal that, 
although the State does not necessarily 
and explicitly defend high income groups, 
it imposes tension in their relationship to  
society. This certainly increases the distance 
between the national legal framework and 
its adoption by public policies.

Keywords:     housing; social networks; social 
rights; city of Curitiba; social protection.
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Introdução

A configuração do espaço é um fenôme-
no histórico no qual políticas públicas são 
constituídas pelas (e constituem) posições 
de agentes sociais identifi cados em esferas 
públicas, do mercado e da sociedade civil 
organizada. As políticas públicas brasileiras 
desempenham de forma insufi ciente a me-
diação na relação entre Estado e sociedade, 
no sentido de assentar os termos dessa inte-
ração no âmbito e linguagem relacional dos 
direitos. Não se pode afi rmar que esse fe-
nômeno decorra da inexistência de direitos 
consolidados na legislação nacional; ao con-
trário, esses são reconhecidos como instru-
mentos e parâmetros para a formulação das 
políticas públicas e abrangem a consolidação 
de direitos dentro das condições de civilida-
de compreendidos pela maioria das socie-
dades ocidentais como legado democrático 
e como conquistas históricas. No entanto, 
paradoxalmente, sabe-se que, no Brasil, a 
existência desses instrumentos e parâmetros 
apresenta baixa efetividade para implantar 
ações públicas que respondam à ostensiva 
desigualdade social do país. Tal desigualda-
de compromete a noção e uma cultura de 
direitos, transfigurando-os em figuras de 
retórica que carecem de enraizamento nas 
práticas sociais. 

Essa baixa noção de direitos transpa-
rece, inclusive, nos mecanismos e espaços 
de participação social garantidos institucio-
nalmente, tal como conselhos, orçamentos, 
planos e planejamentos participativos. 

Isso porque participação social signifi ca 
tanto intervir e direcionar os rumos da so-
ciedade por meio de atuação em canais ins-
titucionais e no campo movimentalista (isto 

é, participar da gestão pública e da política), 
assim como tem o sentido de acesso e usu-
fruto dos bens e recursos materiais e cultu-
rais socialmente produzidos. Numa palavra, 
signifi ca a democratização da política e da 
riqueza (Telles, 2000; Coutinho, 2002).

No entanto, especialmente a partir dos 
anos 80, há uma recorrência na literatura 
sobre gestão pública, sobretudo municipal, 
em termos de defesa e busca por novas 
confi gurações de agentes sociais como alter-
nativas para (re)construção de identidades 
cívicas que possam infl uir sobre formas de 
governança. De fato, observam-se debates 
de diferentes tons ideológicos e teóricos 
sobre governança social negociada (Hirst, 
2000); experimentos participativos na ges-
tão pública (Avritzer e Navarro, 2002); esti-
los de gestão pública, com ênfase na gestão 
em rede (Frey, 1996); ampliação do núme-
ro de pessoas e organizações políticas e so-
ciais envolvidos na formulação e implemen-
tação de políticas e de planejamento urbano 
(Pierre, 2000; Kickert et al, 1999) e; sobre 
novas formas de governança urbana, basea-
das no princípio da organização em rede 
(Egler, 2006). Tais arranjos de gestão têm 
sido interpretados como condições de aces-
so de setores da sociedade civil no âmbito 
da administração pública, não apenas como 
demandatários, mas como sujeitos nas dis-
cussões e deliberações que defi nem o inte-
resse público e a agenda pública. 

A despeito de este artigo se alinhar à 
perspectiva da importância dos experimen-
tos participativos, especialmente em municí-
pio brasileiros, para a consolidação de uma 
cultura e gestão de políticas democráticas, 
há o questionamento se, nas concepções e 
práticas efetivamente implementadas, o 
signifi cado dual da participação social tem 
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sido minimizado, podendo-se chegar a uma 
situação-limite, na qual os mecanismos e 
instrumentos de participação passam a ser 
encenações que permitem a sobrevivência e 
justifi cativa da não partilha do patrimônio 
socioeconômico e cultural coletivo; um pro-
cesso que nas cidades se apresenta na forma 
de acumulação urbana.  

Este artigo interroga as contribuições 
dos arranjos de gestão participativa para 
superar a estrutura de desigualdades so-
cioespaciais e para a confi guração espacial 
que expresse relações sociais balizadas na 
justiça social e na solidariedade política. Tais 
questões são debatidas à luz dos primeiros 
resultados de pesquisa1 sobre uma rede de 
agentes organizacionais envolvidos em ações 
relativas à habitação em Curitiba.  

Direito à proteção social

A proteção social em determinado territó-
rio é implementada por meio de uma malha 
e trama dinâmica de relações entre dife-
rentes agentes sociais: pessoas envolvidas 
em laços de pertencimento e que confor-
mam a solidariedade primária (familiares, 
vizinhança, compadrio, entre outros); or-
ganizações e grupos sociais cuja base é a 
solidariedade comunitária e humanitária 
(igrejas, organizações não governamentais 
de caráter fi lantrópico e ou confessional, 
voluntariado); agentes organizacionais mo-
vimentalistas (como os movimentos sociais, 
fóruns e organizações não governamentais 
articuladas aos mesmos) caracterizados pe-
la vocalização das demandas por garantias 
e seguranças sociais para a instituição de 
relações políticas solidárias, e Estado, cuja 

legitimidade permite transitar por grupos 
de interesse e confl itos, forjando uma soli-
dariedade político-contratual.

Tais agentes estão em contínua intera-
ção e tensão na dinâmica das lutas que de-
sencadeiam conquistas, ampliações e regres-
sões históricas no campo da proteção social 
dos membros de sociedades e em seu enten-
dimento como direito e pacto civil.

Nesse sentido, extrai-se do espectro 
da malha protetiva uma diferença fun-
damental entre dois conjuntos de ações: 
aquelas sob responsabilidade do Estado 
(mesmo que compartilhada e com o con-
trole da sociedade civil organizada) e inse-
ridas no código cultural e normativo-legal 
que consolida a solidariedade política e as 
ações focadas nas organizações privadas de 
interesse público, informadas e formadas 
com códigos da solidariedade humanitária 
e que transitam na esfera da caridade e da 
ajuda. Em termos estruturais, pode-se afi r-
mar que um sistema de proteção social cujo 
eixo gira em torno do primeiro conjunto de 
ações inclui-se na esfera dos direitos e, ao 
contrário, o que gira em torno do segundo 
conjunto transfi gura direitos em benesses 
e cidadãos em carentes.  

Esse movimento pode ser apreendido 
nos marcos históricos dos sistemas prote-
tivos nas sociedades ocidentais: tradicio-
nalmente, a proteção dos membros da co-
munidade, considerados vulneráveis ou em 
desvantagem, era prestada a partir de laços 
de pertencimento primário. Na Idade Média, 
a proteção fundada nas relações de perten-
cimento ocorria em conjunto com a caridade 
ofertada pela Igreja Católica e por ações im-
plementadas pelo poder político, com forte 
acento na repressão e obrigatoriedade do 
trabalho (Castel, 1998). Nos séculos XVIII, 
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as revoluções no plano econômico e políti-
co-cultural – revoluções gêmeas, segundo 
Hobsbawn (2005), que consolidam as con-
dições do capitalismo industrial e do libera-
lismo, conjugadas no século seguinte com 
as lutas sociais de espectro socialista – pro-
movem uma infl exão para uma progressiva 
responsabilização social do Estado. A res-
ponsabilidade pública e laica perante a ques-
tão social é objeto de demanda de grupos 
sociais a partir de diferentes justifi cativas: 
manutenção da ordem social e econômica, e 
como medida para prevenir a desestrutura-
ção da coesão e moralidade vigentes; imple-
mentação da caridade e da ajuda (não raro 
em comunhão com o primeiro argumento); 
conquista dos direitos sociais pelos movi-
mentos populares e socialista na perspectiva 
de aprofundar e questionar os direitos civis 
e o próprio Estado de Direito liberal. 

Nesse movimento de infl exão, entre a 
primeira metade do século XX até os anos 
1980, a proteção social foi considerada me-
nos como ajuda e mais como direito, cuja 
ênfase inaugura o Estado Social. Nesse âm-
bito, as políticas sociais são destinadas não 
mais a grupos vulneráveis ou focalizadas em 
situação de carecimentos, mas sim a todos 
abrangidos pelos direitos de cidadania e a 
proteção social fi rma-se no campo da trans-
ferência redistributiva de renda e de aces-
sos aos recursos e patrimônios materiais 
e culturais, por meio de políticas sociais2 e 
econômicas. Nos anos após as duas grandes 
guerras mundiais, as políticas públicas as-
seguradoras de direitos sociais foram mais 
ou menos universais e efetivas, dando lugar 
a diferentes formatos do Estado Social, a 
depender da formação sócio-histórica do 
país em questão, de sua inserção nas re-
lações internacionais e da força das lutas 

e movimentos sociais. Este tipo de Estado 
fundamenta-se nos consensos históricos 
possíveis na dinâmica das relações sociais, 
com arranjos favoráveis a diferentes grupos 
sociais, posicionados nas relações de poder 
e embasados culturalmente pelos valores e 
projetos societários em disputa. Em países 
capitalistas, foi instalada uma estrutura ins-
tável e contraditória de composição entre as 
desigualdades sociais e o reforço do merca-
do como esfera de oportunidade individual 
para as seguranças sociais (educação, saúde, 
por exemplo) – constrangedor, portanto da 
efetivação de direito social – e um sistema 
de proteção social pública sob responsabili-
dade precípua do Estado, o chamado Estado 
de Bem-Estar Social.

No Brasil, a Constituição de 1988 pos-
sibilitou, ainda que normativamente, que se 
incorporassem nas políticas sociais valores 
como a eqüidade e princípios como a des-
centralização, com participação popular e 
universalização de acessos. Explicita-se um 
deslocamento de um padrão de proteção 
social fraturado e pontual para um padrão 
redistributivista. Valoriza-se um comando 
municipal único (sistemas únicos de saúde 
e assistência social, educação, entre outros) 
como alternativa à tendência de clivagem 
nas políticas públicas que tendem a aprofun-
dar a desigualdade social e suas expressões 
socioespaciais, fundamentada na ordem 
político-econômica promotora da acumula-
ção urbana (Lojkine, 1997). Todavia, nesse 
mesmo período, o governo brasileiro con-
duz uma política social de Estado focada 
no estabelecimento de parcerias com o se-
tor privado ou “semi-público”; parceria que 
entende suas ações sociais como destinadas 
exclusivamente às situações e grupos mais 
vulneráveis, inibindo as condições objetivas 
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da democratização social e transformando 
cidadãos em indivíduos fragmentados na lu-
ta pela sobrevivência cotidiana no mundo do 
trabalho e das entidades sociais.

Nesse sentido, pode-se dizer que o 
Brasil, a despeito do marco legal, alinhou-se 
com a perspectiva hegemônica dos período 
após anos 1970, quando o campo ideológi-
co e a reestruturação econômica acarreta-
ram a (re)privatização da questão social e, 
com isso, regressões dos direitos de grupos 
sociais e populações inteiras, seja pelas des-
tituições materiais e empobrecimento, seja 
por discriminação étnica ou de gênero, por 
exemplo (Fleury, 1994). Entretanto, na 
atualidade, ao mesmo tempo em que há 
fortes retrocessos em termos de civilidade, 
identifi cam-se potencialidades de uma tra-
ma interativa de solidariedade politizada, ou 
melhor, de relações políticas solidárias, por 
meio de projetos e intervenções socioeconô-
micas e culturais implementados em locali-
dades por redes movimentalistas e organis-
mos governamentais locais e internacionais 
(Scherer-Warren, 2006; Touraine, 2006; 
Kauchakje, 2005)

Fóruns, movimentos sociais e órgãos 
regionais e internacionais, ao implementa-
rem tais ações e discursos, têm possibilitado 
a concepção da cidadania planetária como 
uma forma de enfrentamento da arquite-
tura da geopolítica internacional que alia 
o processo de mundialização financeira à 
questão social gerada globalmente e agrava-
da localmente.

Apesar disso, é importante lembrar, 
por um lado, que tratando-se de cidada-
nia, a história demonstra que o campo da 
proteção social compreendida como um 
direito e, ao mesmo tempo, como ações 
que asseguram direitos, foi construído em 

conjunto com a ampliação da capacidade e 
legitimidade de planejamento e intervenção 
do Estado. Por isso, as ações que conjugam 
proteção e direitos estão centradas na legis-
lação e nas políticas sociais cuja competência 
é do Estado, considerando os entes e órgãos 
internos a um território e suas relações ex-
teriores. Ainda que na atualidade os siste-
mas de proteção social consolidados tenham 
perdido sua base de legitimação e de con-
dições concretas (econômicas e políticas), 
essa perda não signifi cou, até o momento, 
a inexistência desse sistema nos paises que o 
construíram, de variadas formas; mas, sim 
uma exigência de outra confi guração. Dessa 
forma, as sociedades que arquitetaram es-
se sistema no passado, se vêem obrigadas 
a considerar essa obra nos seus processos 
decisórios contemporâneos. 

Diante disso, uma tendência é (que 
também é uma posição político-ideológica) 
que o processo em curso de deslegitimação 
e corrosão do incremento do sistema prote-
tivo acarreta uma forma (ainda que não um 
retorno) de relações sociais com frágil ou au-
sente regulamentação social, interventiva, de 
Estado, no sentido de regressão civilizatória.  

Uma outra tendência (ou posição polí-
tico-ideológica) aponta para uma dinâmica 
protetiva fortalecida por ações sob respon-
sabilidade primordial da esfera privada, e 
pela denominada, com muita imprecisão, 
esfera público-privada”.3   

Como a história do presente é esmae-
cida pelas possibilidades e tendências em 
movimento, observam-se na realidade bra-
sileira vestígios que poderiam confi rmar um 
ou outro dos pressupostos. Mas se a ênfase 
for o direito à proteção social, as tendências 
que apontam para a importância do Estado 
parecem mais nítidas, já que, nas sociedades 
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modernas ocidentais, até nossos dias, é a 
única instituição a quem compete legislar e 
planejar políticas sociais. De fato, mesmo as 
ações sociais de caráter público executadas 
por organizações não-governamentais estão 
submetidas e fi scalizadas por esse ordena-
mento. Quando isso não ocorre são ações 
fora do campo dos direitos, e se confi guram 
como benesse e ajuda às pessoas que, nes-
se ato relacional, são destituídas da cidada-
nia e entram na relação como “excluídos”, 
“marginalizados”, “necessitados”, “carentes” 
e outras fi guras mais próximas a um agru-
pamento social sem mediação de políticas e 
garantias legais.

Portanto, cabe questionar os instru-
mentos e mecanismos de participação e as 
organizações da sociedade civil envolvidas 
em programas e projetos públicos, se esses 
arranjos de gestão e conquistas sociais não 
estiverem conjugados ao planejamento e 
ações de organização social do Estado. Num 
movimento paradoxal, a participação socio-
política reveste-se de importância, porém 
não como substitutiva do Estado ou de es-
tabelecimento de parcerias, mas como for-
ma de controle e, especialmente, de forta-
lecimento dessa instituição, o que difere do 
fortalecimento ou não do governo e gestão 
do período. 

Particularmente relevante é aprofun-
dar abordagens que levem em consideração 
os atributos e interações dos agentes sociais 
envolvidos no campo da proteção social e 
dos direitos nas cidades. Isso porque, sem 
ignorar o fato de que cidades são recortadas 
por interações locais e globais, o processo 
de acumulação urbana que acarreta défi cits 
e riscos habitacionais e socioambientais de-
corre, em parte, da amplitude com que os 
interesses do mercado se afi rmam quando 

há priorização insufi ciente, compromissos e 
capacidade de planejamento e gestão do po-
der municipal frágeis para implementar as 
políticas urbanas de sua competência.4 

Rede de proteção     
social na cidade 

A pesquisa que trata da rede de proteção 
social em Curitiba objetiva identifi car e ana-
lisar os agentes organizacionais tais como 
Órgãos públicos, ONGs e Movimentos sociais 
que estão inter-relacionados em ações rela-
tivas à habitação, assistência social, trabalho 
e geração de renda, educação, saúde e segu-
rança alimentar.

Metodologia da pesquisa

Os procedimentos foram os adotados nas 
pesquisas divulgadas em Kauchakje; Penna; 
Frey e Duarte (2006) e aplicados em dois 
momentos relacionados, porém distintos. 

No primeiro, buscou-se identificar e 
representar os agentes organizacionais que 
atuam com o tema dos direitos humanos 
e do direito específi co (nesse caso à habi-
tação) e que têm relação com a cidade de 
Curitiba, seja porque sua sede e abrangência 
de ações são nessa cidade, seja porque es-
tabeleceram algum tipo de articulação com 
organizações locais. Procedeu-se à identi-
ficação desses agentes organizacionais na 
Internet, por meio de um buscador. Essa 
seleção considerou, de forma combinada, os 
agentes que o pesquisador reconheceu co-
mo mais signifi cativos e, também, a ordem 
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de apresentação do resultado de busca que 
tem uma classificação por incidência. Tais 
agentes organizacionais selecionados foram 
denominados portas de entrada: as ONGs 
“Terra de direito”, “Cidadania e Moradia” 
e Ambiens Sociedade Cooperativa, além do 
órgão público municipal Companhia de Ha-
bitação - COHAB - Curitiba. 

A partir dos sítios de cada um desses 
agentes significativos, numa similaridade 
com pesquisa em documentos, foram rea-
lizados os registros das suas inter-relações 
explicitadas em itens como: parcerias, links, 
articulações em projetos, apoios e colabora-
ções, relações institucionais, entre outros. 
Foi utilizada a técnica bola de neve, quer 
dizer, para cada articulação destacada pela 
citação de um agente social, abriu-se seu 
sítio respectivo de forma a cobrir o elenco 
de relações. Todavia, foram estabelecidos 
alguns critérios de delimitação da amostra: 
inclusão apenas de agentes organizacionais 
vinculados ao tema e atuantes na esfera lo-
cal (Curitiba), estadual (Paraná), nacional 
(Brasil) ou internacional, sendo que as or-
ganizações envolvidas na temática, mas com 
atuação exclusiva em outras cidades ou esta-
dos foram excluídas. Outro critério de corte 
foi a interrupção das buscas (abertura do sí-
tio) quando a articulação apontava para um 
órgão de fi nanciamento e apoio caracteriza-
do como bancos e empresas, por exemplo; 
cuja característica ou objetivo principal se 
afastava do campo das ações sociais ou do 
planejamento de políticas, embora pudesse 
fomentá-las. Dessa forma, pode-se identifi -
car uma rede de proteção social ampla, com 
articulação direta e intermediária com os 
agentes da cidade, e também uma rede de 
agentes organizacionais estritamente locali-
zados e/ou atuantes em Curitiba.

Para o registro das inter-relações 
adaptou-se a tipologia desenvolvida por 
Kauchakje;  Penna; Frey e Duarte (2006), 
compondo os seguintes tipos de inter-re-
lações: a) temáticas, são as relações entre  
agentes sociais envolvidos num mesmo te-
ma, mesmo quando não compartilham valo-
res e ideários ou não realizam projetos con-
juntos; b) identitárias, formadas por agentes 
sociais que compartilham valores e ideários, 
num mesmo campo temático; c) em proje-
tos/ações quando há cooperação mútua em 
ações e projetos, neste caso, estabelecem 
também relações temáticas, porém nem 
sempre identitárias; d) por apoios e colabo-
ração para os casos de suporte fi nanceiro ou 
por outros recursos, sem envolvimento dire-
to nas ações, porém com algum grau de afi -
nidade temática e; e) por links, entendidos 
como referências do universo de interesse, 
campo de ação e dos valores e projetos so-
cietários de cada agente social.

Após a organização e sistematização 
das informações, elas foram representadas 
em forma de gráfi cos.5 Foram produzidos 
os seguintes gráfi cos: Rede de links sobre 
direito à habitação em Curitiba; Rede so-
cial no tema habitação em Curitiba;6 Rede 
social por projetos relativos à habitação 
em Curitiba; Rede social de apoio às ações 
relativas à habitação em Curitiba e; Rede 
sociotécnica relativa ao direito à habitação 
em Curitiba. Este último gráfi co, cujo no-
me faz alusão ao suporte da tecnologia no 
estabelecimento das articulações, abarca 
todos os demais gráfi cos e foi desdobrado 
para representar a rede localizada geogra-
fi camente em Curitiba e aquela mais am-
pla, que engloba as conexões, de diferentes 
graus, em esfera local, estadual, nacional e 
internacional.7 
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O segundo momento da pesquisa é de 
interpretação e análise das diversas redes 
identifi cadas. Essa análise está norteada pe-
los questionamentos motivadores da inves-
tigação sobre as contribuições dos arranjos 
de gestão participativa para superar a estru-
tura de desigualdades socioespaciais, parti-
cularmente, no que se refere à relação entre 
Estado e setores organizados da sociedade 
civil articulados em torno de temas e ações 
do campo da proteção social e dos direitos 
na cidade.

Com base nas informações sobre a 
“Rede sociotécnica relativa ao direito à habi-
tação em Curitiba”, são apresentados, abai-
xo, alguns dos resultados da pesquisa,8 que 
revelam laços relacionais identifi cados por 
meio dos procedimentos de pesquisa. Nes-
se sentido, a rede confi gurada é uma forma 
de representação da realidade fundada nos 
próprios procedimentos metodológicos de 
coleta de dados e de sua sistematização de 
acordo com dos pontos de partida teóricos 
que permitem a atribuição de seu signifi ca-
do pelo pesquisador.  

Rede social e direito         
à habitação em Curitiba

A questão da habitação não se separa das 
demais dimensões da vida social: assistên-
cia social, saúde, infra-estrutura, geração 
de trabalho e renda e meio ambiente, en-
tre outros, demonstrando a indivisibilidade 
dos direitos para o exercício da cidadania, a 
despeito da setorialização das políticas pú-
blicas e projetos sociais. Por isso, a maioria 
dos agentes organizacionais identificados 
como envolvidos no tema da habitação em 

Curitiba explicitou também articulações e 
ações em outras temáticas, especialmente a 
categoria ampla dos direitos humanos e da 
questão da terra, conforme Tabelas 1 e 2 e 
Gráfi co 1, a seguir.9 

O universo dos agentes organizacio-
nais pode ser disposto em dois conjuntos de 
tendências sobre a concepção da proteção 
social, tais como: as organizações sociais 
no campo de direitos, representadas pelos 
órgãos do Estado (independentes de seus 
agentes individuais e gestores particulares), 
Ongs movimentalistas, fóruns e movimentos 
sociais, principalmente, e as organizações 
sociais no campo da benesse e da ajuda, re-
presentadas pelas ongs fi lantrópicas e em-
presariais e igrejas, por exemplo. 

Especificamente as ONGs podem ser 
classificadas como: movimentalistas – no 
geral têm relações com movimentos sociais, 
mas também podem estar articuladas a seto-
res de partidos políticos, igrejas e empresas 
cujos propósitos sociopolíticos vão em dire-
ção à democratização social e política; fi lan-
trópicas – associações que têm missão e mo-
tivação humanitária para a ajuda e proteção 
aos considerados necessitados e carentes. 
Podem ser laicas ou confessionais; confes-
sionais – associações que atuam orientadas 
por princípios religiosos, em especial da ca-
ridade, numa relação estreita com igrejas e; 
empresária – associações vinculadas às ações 
de responsabilidade social empresarial, que, 
no geral, atuam em projetos de cunho hu-
manitário e em ações socioambientais. 

Com essas classifi cações, observa-se, 
no Gráfico e Tabela 1, o predomínio de 
agentes organizacionais que, como possibi-
lidade, asseguram e/ou atuam na defesa de 
direitos e têm afi nidades identitárias mais 
fortes que sua articulação pelo tema ou 
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Tabela 1 – Rede sociotécnica relativa ao direito à habitação em Curitiba

  1       Terra de Direitos 
  2       Moradia e Cidadania
  3       COHABCT - Companhia de Habitação Popular de Curitiba 
  4       Ambiens Sociedade Cooperativa
  5       Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo
  6       Justiça Global
  7       Observatório de Políticas Públicas do Paraná
  8       CPT - Comissão Pastoral da Terra
  9       MST - Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra
10      MNLM - Movimento Nacional de Luta pela Moradia
11      MNDH - Movimento Nacional de Direitos Humanos
12      Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos
13      Plataforma DHESCA - Direitos Humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais
14      Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Habitação - DF
15      INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
16      FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
17      MTL - Movimento Terra, Trabalho e Liberdade
18      ABRA - Associação Brasileira de Reforma Agrária
19      Cáritas Brasileira
20      La Via Campesina
21      Secretaria de Assuntos Fundiários do DF
22      MLST - Movimento de Libertação dos Trabalhadores Sem-Terra
23      CEF - Caixa Econômica Federal
24      BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento
25      Banco do Estado de Sergipe
26      Observatório das Metrópoles
27      Un-Habitat - Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos
28      Fundação Ford
29      Solidaridad - Org. de cooperação para o desenvolv. da América Latina, Ásia e África
30      ICCO - Interchurch Organization for Development Cooperation
31      EED - Evangelischer Entwicklungsdienst e. V
32      (Onze-Onze)11.be Noord - ZuidPortaal
33      Rede Social de Justiça e Direitos Humanos
34      MISEREOR - Hilfswerk der katholischen Kirche
35      Fastenopfer - Acção Quaresmal Suíça
36      OXFAM - Oxford Committee for Famine Relief
37      FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos
38      Christian AID
39      NOVIB - Netherlands Organization for Development Cooperation

Tabela 2 – Rede sociotécnica relativa ao direito à habitação em Curitiba – 
localização geográfi ca na cidade

  1       Terra de Direitos 
  2       Moradia e Cidadania
  3       COHABCT - Companhia de Habitação Popular de Curitiba 
  4       Ambiens Sociedade Cooperativa
  7       Observatório de Políticas Públicas do Paraná
  8       CPT - Comissão Pastoral da Terra
13      Plataforma DHESCA - Direitos Humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais
23      CEF - Caixa Econômica Federal
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re que, em Curitiba, existe uma rede propí-
cia ao debate e à implementação de ações 
com caráter politizados.

O Gráfi co demonstra maior centralida-
de nas inter-relacões de: uma Ong movimen-
talista – Terra de Direitos; um Fórum – Fó-
rum Nacional de Reforma Agrária e Justiça 
no Campo,10 e da Pastoral da Terra – CPT, 
demonstrando, por um lado, a densidade de 
relações políticas do tema urbano e rural, e, 
por outro, o universo da sub-rede movimen-
talista e de suas afi nidades ideológicas.

Um contraponto é a posição da Ong 
Moradia e Cidadania, fundada por iniciativa 
de funcionários da Caixa Econômica Federal-
CEF, que disponibiliza recursos humanos e 
materiais para seu funcionamento (confi gu-
rando uma espécie de Ong “governamen-
tal”). Essa Ong cita em seu sítio ações ou faz 
referência ao Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia, INCRA, Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Urbano e Habitação do 
Distrito Federal, e BNDES, Banco do Esta-
do de Sergipe e à própria CEF. Nesse caso, 
que as referências dão-se de forma unidire-
cional, quer dizer, da Ong para as demais 
organizações, isso pode ser explicado pelos 
critérios de corte adotados na aplicação da 
técnica Bola de Neve, conforme explicitado 
na metodologia.

Em contraste, tem-se o Movimento dos 
Trabalhadores sem Terra, cujas referências, 
nessa rede, partem de outras organizações 
sociais em sua direção, exceto para o caso 
da Terra de Direitos, referida em seu sítio. 
Esse tipo de relação é mais comum no ca-
so das organizações conectadas por apoio e 
colaboração, como as ligadas às instituições 
religiosas, empresariais e bancárias, tal co-
mo evidenciado no gráfi co. Nesse sentido, 
destaca-se a Cáritas Brasileira, como apoio 

Gráfi co 1 – Rede sociotécnica relativa ao direito à habitação em Curitiba
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importante para agentes sociais voltados à 
questão da terra e aos direitos humanos.

Os agentes ligados diretamente à defe-
sa dos direitos humanos formam uma sub-
rede com conexões entre si e, especialmen-
te, com Ongs, pastoral e movimento social 
vinculados à questão da terra. Infere-se que 
as ações e proposições contrárias à violência 
no campo, seja na forma de violação de di-
reitos trabalhistas, trabalho escravo e mor-
tes, seja pela destituição do direito à terra, 
motive essas articulações.  

Posição similar é a da FASE – que tem 
tradição no Brasil no campo das ações so-
ciais e defesa de direitos. Essa Ong pratica-
mente centraliza as inter-relações de apoio 
de órgãos internacionais, “entrando na rede 
mais densa” via articulação com agentes so-
cais de defesa de direito e referente à terra. 

Instigante a posição periférica e com 
poucas conexões nessa rede, das organiza-
ções mais estritamente ligadas à habitação 
e meio urbano, tais como Moradia e Cida-
dania, COHABCT e Movimento Nacional de 
Luta pela Moradia.

Na rede sociotécnica relativa ao direito 
à habitação em Curitiba, a Ong Terra de Di-
reitos é que possui mais laços com agentes 
organizacionais localizados geografi camen-
te na cidade, em especial com aqueles com 
os quais partilha identidade e a temática 
dos direitos humanos.  E são esses agen-
tes conectados entre si – Terra de Direitos, 
Pastoral da Terra e Dhesca (com sede na 
cidade) – que também mantêm mais inter-
relações com as organizações estaduais, na-
cionais e internacionais da rede. 

Em termos gerais, os resultados so-
bre a rede sociotécnica relativa ao direito 
à habitação na cidade sugerem uma forte 
interação entre agentes organizacionais do 

tipo organizações não-governamentais, fó-
runs e movimentos sociais, conectados em 
torno da temática dos direitos humanos. As 
organizações internacionais e nacionais que 
fi rmam inter-relações de apoio são ligadas 
às Igrejas, aos órgãos governamentais ou 
privados que têm interesse em dar suporte 
às ações de defesa dos direitos humanos e 
atendimentos aos grupos sociais cujos direi-
tos estão sendo violados. 

Chama a atenção que os órgãos gover-
namentais da esfera federal estão em algum 
grau conectados com as Ongs, inclusive mo-
vimentalistas, e que para o órgão municipal, 
responsável pela política de habitação, foi 
identifi cada apenas o laço com a CEF, que 
possui vínculo direto com a política habita-
cional.11 A despeito da existência de possíveis 
inter-relações não identifi cadas, fi ca eviden-
ciado que, na cidade, existe uma espécie de 
dicotomia entre poder municipal e agentes 
organizacionais que atuam no campo da ha-
bitação e dos direitos humanos, seja locais 
ou internacionais, seja do campo movimen-
talista ou de apoio e fomento de projetos. 

Neste sentido, 

[...] rede confi gurada a partir dos sítios 

revela articulações e alianças nem sem-

pre capturáveis em procedimentos de 

coleta de dados como entrevista e ob-

servação. Isto demonstra que o cotidia-

no das atividades destes agentes orga-

nizacionais pode encobrir, inclusive para 

alguns de seus representantes, intencio-

nalidades, dinâmicas, histórico de afi ni-

dades temáticas e ideológicas, padrões 

de cooperação e potencializações mú-

tuas entre os agentes envolvidos, o que 

o documento sítio revela. (Kauchakje; 

Penna; Frey e Duarte, 2006, p. 39)

cm18.indb   73cm18.indb   73 14/4/2008   07:50:3414/4/2008   07:50:34



samira kauchakje e clovis ultramari

cadernos metrópole 18     pp. 63-76     2º sem. 2007

74

Considerações fi nais

Este artigo procurou discutir a interven-
ção estatal na questão social, em especial 
resgatando a importância do planejamento 
como instrumento que possibilita fortalecer 
a mediação das políticas públicas nas rela-
ções socioeconômicas e culturais. Ao mesmo 
tempo, buscou demonstrar a dinâmica da 
sociedade civil.

Essa afi rmação do Estado e do forta-
lecimento da participação da sociedade civil, 
se não é excludente, é carregada de tensão, 
como fi cou demonstrado na discussão teó-
rica e no resultado de pesquisa. Não estão 
nítidos os traços tendenciais dessa relação 
para as políticas e os direitos sociais, que 
tratam da regulação das estruturas econô-
mica e cultural no sentido da redistribuição 
de riquezas. Isso vai depender das caracte-
rísticas dos agentes sociais articulados e de 
sua capacidade como força política. 

A pesquisa demonstrou que os agentes 
organizacionais inter-relacionados de forma 
mais densa e ampla na rede sociotécnica do 
direito à habitação em Curitiba, possuem ca-

racterísticas movimentalista e tendem a poli-
tizar as articulações por direitos. Em outras 
palavras, demonstrou que esses setores da 
rede sociotécnica circunscreveram o direito 
à habitação à questão da terra e aos direitos 
humanos.

No entanto, a pesquisa e, sobretudo, o 
tempo precisa avançar para que seja possí-
vel detectar três pontos atrelados nesta dis-
cussão: os impactos das ações e proposições 
desses agentes sociais nas desigualdades so-
cioespaciais e, portanto, na confi guração es-
pacial; a sua potência social e cultural em se 
constituir como campo movimentalista em 
rede que ultrapassa localidades, para se con-
trapor à acumulação urbana e; se esse setor 
da rede identifi cada, bem como outros, simi-
lares, tem força política ou intencionalidade 
de fortalecer o Estado (em arranjos locais 
e mundializado) como instituição a quem 
compete políticas que estabelecem a media-
ção das relações sociais fundadas no contra-
to civilizatório que garante para todos (num 
reconhecimento e incorporação do outro) as 
aquisições materiais e imateriais admitidas 
como condição de vida humana num certo 
estágio social.
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Notas 

(1)  Trata-se da pesquisa em desenvolvimento, com apoio do CNPq: Rede sociotécnica e garan-
tia de direitos nas cidades: proteção social com suporte tecnológico em Curitiba.

(2)  Políticas em torno dos direitos e bens sociais: educação, saúde, trabalho, previdência, habi-
tação, assistência social, segurança alimentar.

(3)  É preferível a noção jurídica de que toda organização social que não é pública (isto é, não é 
um órgãos estatal e com vínculo direto com o Estado) é, de fato, associação ou fundação de 
direito privado, mesmo quando realiza ações de interesse público – tal como as abrangidas 
pelo nome genérico - organizações não-governamentais.

(4)  Conforme, em especial, os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e artigos 2; 4; 43; 44 e 
45 do Estatuto da cidade.

(5)  Por meio do software UCINET.

(6)  A identifi cação da Rede de agentes organizacionais articulados por identidade e afi nidade 
ideológica exige um outro momento de pesquisa, a ser desenvolvido, que compreende a 
análise de conteúdo dos sítios.

(7)  Um próximo passo é depurar as informações e avançar de organizações sociais que estão 
apenas localizadas na cidade, e das de inter-relações amplas que se articulam pelo registro 
e referência mútua (identifi cadas pela bola de neve e os critérios de corte defi nidos) para 
chegar a representar a rede intermediária, isto é, a rede de proteção social que, seja em que 
esfera for, faz referência explícita à ações e ou inter-relações em Curitiba.

(8)  Para possibilitar a primeira aproximação interpretativa, não foram incluídos, neste momen-
to, os links devido ao seu grande número.

(9)  A coleta de dados e elaboração das tabelas e gráfi co fi cou a cargo de Rosineli Fernandes, 
aluna de iniciação científi ca – PIBIC 2006-2007 – CNPq /PUCPR.

(10) Cumpre notar que o Fórum Nacional de Reforma Urbana foi identifi cado como articulação 
por link, e por esta razão ainda não foi incluído no gráfi co geral, o que será feito posterior-
mente, numa segunda aproximação para análise. 

(11) Conhece-se que a COHABCT implementa ações com alguma forma de articulação com 
organizações comunitárias de bairro (associações de bairro), isto não estava explicitado no 
sítio em itens como parcerias, apoios, links ou similares, no momento da coleta de dados. 
Por isso, na etapa da pesquisa em que serão realizadas leituras para análise de conteúdo 
das páginas dos sítios é possível que o número de inter-relações aumente, não apenas para 
este caso, mas também para as demais organizações. 
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